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RESUMO


Eis que ao início do ano de 2009, é deflagrada a denominada Operação Lava Jato, a partir do Inquérito Policial de número 714 de 2009, o que resultou no ajuizamento de uma ação penal pública que objetivou investigar os crimes de lavagem de dinheiro relacionados à empresas diretamente ligadas ao Deputado federal José Janene, na cidade de Londrina, no Paraná. Todavia, a Operação que principia como uma ação qualquer de peças marcadas pela autoria e materialidade dos crimes em ordem de apreciação, termina por tornar-se uma das maiores operações de combate à corrupção em âmbito internacional, perdendo apenas para a Operação Mãos Limpas realizada inicialmente em Milão, Itália, no período compreendido entre o ano de 1992 e o ano de 1996. Os termos de ocorrência das ações levaram toda a população brasileira a realizar consigo mesmos reflexões acerca da necessidade de moralização do setor político do país, porquanto as problemáticas enfrentadas hodiernamente sejam frutos diretos das desordens morais do integrantes dos organismos públicos do Brasil. Em ordem de relativização das necessidades do povo, o homem político deslembrou-se da noção primeira de sua função, vindo a perverter as Leis em proveito próprio, tal como é possível observar pela mera experiência de acompanhar os noticiários do mainstream pátrio. Desta maneira, procura-se analisar neste projeto acadêmico os impasse relativos à implementação de fato da ética dentro da ciência política no Brasil, levando-se em consideração todo o teor circunstancial pelo qual perpassa o país. 

Palavras-Chave: Operação Lava Jato. Ética. Política.

ABSTRACT

At the beginning of 2009, the so-called Lava Jato Operation was launched, based on the Police Inquiry number 714 of 2009, which resulted in the filing of a public criminal action that aimed to investigate the crimes of money laundering related to companies directly linked to the Federal Deputy José Janene, in the city of Londrina, Paraná. Nonetheless, the Operation, which begins as an action of any parts marked by the authorship and materiality of the crimes in order of appreciation, ends up becoming one of the largest anti-corruption operations in the international arena, losing only to the Clean Hands Operation carried out initially in Milan, Italy, in the period from 1992 to 1996. The terms of the actions led the entire Brazilian population to reflect on the need for moralization of the country's political sector, as the problems faced are now direct fruits of the moral disorders of members of public bodies in Brazil. In order to relativize the needs of the people, the politician disregarded the first notion of his function, perverting the Laws for his own benefit, as can be seen from the mere experience of monitoring the news of the mainstream motherland. In this way, we try to analyze in this academic project the impasse related to the implementation of fact of ethics within the political science in Brazil, taking into consideration all the circumstantial content through which it crosses the country.
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A corrupção não tem cores partidárias. Não é monopólio de agremiações políticas ou governos específicos. Combatê-la deve ser bandeira da esquerda e da direita.

Juiz Sérgio Moro
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INTRODUÇÃO


Diz-se ser a política a arte ou a ciência de governar, o que não necessariamente deve ser remetida ao governo de uma nação, pela simplicidade da especificação do termo. Diz-se ainda: habilidade de se relacionar com outrem, objetivando a obtenção de certos resultados previamente almejados. Sendo assim, a política ultrapassa os liames meros de participação eleitoreira ou de vulgar  governança de um país, como faz-se crer. Transcendendo as barreiras da objetivação sufragista do termo, uma vez abstraídos de sua concepção construída no decorrer da história da humanidade, a Política diz respeito às relações interpessoais do hominu in societate, ao traquejo para os negócios, à disposição para a formulação de redes sociais, às relações de amizade, por fim. O homem político, em sua mais simplificada e primitiva - no que tange à sua posição na história - acepção, não se encontra afiliado a qualquer partido político ou hasteia quaisquer que sejam as bandeiras. O homem político é aquele que possui experiência e ganas de criar boas relações sociais. E a sociedade per si mostra-se política porque retrata a parte de um todo circunstancial, porquanto sejam os indivíduos formadores de sua essência e, em sua substância mesma, políticos naturais. 


A posteriori, tratemos da áurea de relatividade que paira sobre a questão da "Ética". Possuindo origem talqualmente grega, ēthikós nos remete à tudo aquilo que é moral, analógica e substancialmente àquilo que também é justo, porquanto guarde consigo o vislumbre da moralidade. Trata-se, em verdade, de um conjunto de regras, de princípios e de valores morais de um indivíduo, de um determinado grupo social ou mesmo de uma sociedade completa. Desta maneira, temos aí duas concepções discrepantes acerca do tema em debate. Têm-se a ética enquanto a moral pura e a justiça Aristotélica - enquanto movida pela bem-aventurança de um todo ainda que em detrimento de uma individualidade, quando apreciada sob o enfoque próprio desta mesma individualidade humana. Por outro enfoque, temos que a ética nada mais é que um conjunto de termos valorativos de um grupo social ou orquestrado e praticado por toda uma sociedade, levando-nos a crer que o termo, muito embora universalmente utilizado e debatido, não passa de trivial constructo social baseado e fomentado pelas circunstancias valorativas de uma comunidade que podem ou não estar relacionadas com a moral e a justiça puras Aristotélicas e que podem ou não significar os valores morais naturais de uma sociedade, porquanto sua construção conceitual dependerá quase que absolutamente da própria edificação das bases da sociedade que lhe abarque, muitas vezes confundindo-se com ela mesma. 


Todavia, quando avaliadas tal qual a política, ou seja, por meio de sua origem, entender-se-á que a ética transpassa as questões materiais, levando abaixo toda a contenda em seu nome, porquanto compreendida segundo sua irreprochável aceitação valorativa, advém o termo de tudo o que é bom, justo e puramente moral, no sentido basicamente religioso e filosófico das coisas. Explica-se tal estruturação do termo pelo fato de prospecto religioso e poder central de um país permanecerem entrelaçados nos idos tempos do início das civilizações propriamente ditas, o primeiro ditando as possibilidades comportamentais e o segundo as possibilidades jurídico-sociais, legais e econômicas, ademais de empreitadas bélicas. Sendo assim, os valores morais de um povo eram ditadas pelas religiões que, portentosas detentoras do monopólio da virtude, sabiam quais tipos de condutas eram mais agradáveis aos Deuses ou à Deus - não por vulgarices, mas por sua própria justificativa de existência. 


O presente intento acadêmico objetivo exatamente analisar alguns questionamentos acerca da ética no meio da política tal como é compreendida hodiernamente, isto é, como ciência de governança de um Estado, limitando-se ao que faz relação com sua execução em termos práticos e os observáveis danos de sua ausência, levando-se em consideração os entornos da Operação Lava Jato, iniciada em 2009. 


Para tanto, dever-se-á compreender a ética, aprioristicamente, remetendo à sua conjuntura mais primitiva e à sua adequação na política atual em termos nacionais, diante das circunstâncias observadas e experienciadas pelos brasileiros desde os tempos iniciais da República.


Em conseguinte, será apresentada a conjuntura da democracia, suas origens, suas concepções tortuosas no decorrer da história da humanidade e a problemática representada pelo seu excesso, levando-se em conta de consideração também a circunstância brasileira, havendo de contextualizar, no entanto, por meio da história da democracia no mundo.


Seguindo esta mesma linha de raciocínio, tem-se as questões relativas à prática corruptiva e às origens mesmas de sua ocorrência, também numa contextualização que toma por base a história da humanidade e os embates experienciados pelo povo brasileiro.     


Em capítulo último, ter-se-á explanado breve histórico da Operação Lava Jato, deflagrada no ano de 2009 e que permanece em vigor ainda nos dias atuais, demonstrando-se verdadeira máquina de guerra contra o crime de corrupção nos departamentos do organismo público brasileiro, possibilitando o debate acerca da implementação da ética no arquétipo político e organizacional público, no que tange aos impasses de sua adequação, como sendo material a ser virtualmente gravado no proceder da ciência de governança da Nação. 


Por fim, justifica-se a feitura deste projeto academicista, pela circunstância peculiar, embora degradante, pela qual perpassa a política brasileira desde os tempos primeiros da Proclamação da República, vindo a culminar na Operação uma vez já mencionada, deflagrada pelos fins de virtual e até mesmo fisicamente "lavar" a corrupção dos organismos estruturais públicos do país, um a um. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 GOVERNOS CORRUPTOS E A FRAGILIZAÇÃO DA DEMOCRACIA

2.1.1 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA DEMOCRACIA 

"Sem dúvidas, aquilo que se pode chamar de 'o maior destruidor' do sem número de tentativas de criação de um Estado de Direito, verdadeiramente como deva ser, no decorrer da historia da humanidade sempre fora a governança populista. Desde os tempos de seu surgimento na Grécia antiga, a fórmula populista de governar e de obter o poder pouco mudou. Ainda, posteriormente à conquista do poder de comando do Estado, o texto normativo constitucional existente passava a valer muito pouco ou quase nada" (ORLEANS E BRAGANÇA, 2017, sem número de página). Na história da humanidade sempre houve os que buscavam conceder aos homens do povo, melhores condições de existência e de atuação na vida civil e política. Na Grécia antiga, em 546 a.C. insurge no cenário político de Atenas Pisistratus, conhecido por ser o primeiro populista demagogo da história da capital grega. Eis que Solon, arconte legislador  - uma espécie de monarca que era também legislador, cuja responsabilidade atribuída contava com a interpretação da Constituição aliado ao poder de criar novas Leis - daquela cidade, decide por regularizar os pressupostos permissivos do voto popular, flexibilizando-os com o objetivo de tornar mais acessível ao povo ateniense a demonstração de civilidade por meio do voto eleitoreiro. A regularização dos requisitos cívicos atingiu exatamente a parcela dos cidadãos que não possuíam terras, agora passíveis de serem ouvidos politicamente. 


Observe-se o que nos diz o analista político ORLEANS E BRAGANÇA (2017, p. 188), a saber: 

O objetivo de Sólon era criar estruturas permanentes baseadas em Leis de Estado e em princípios universais para Atenas. Ele aboliu a escravatura, qualificou e limitou as punições por crimes, padronizou pesos e medidas, criou o voto censitário (por rendimento), eliminou o voto hereditário (por herança de nascimento) e aboliu o Tribunal de Justiça. Antes de Sólon, Atenas era governada pelos patrícios, como eram chamados os integrantes da aristocracia local. Esses aristocratas tinham propriedades e, por hereditariedade, eram os únicos cidadãos ocm direito ao voto. [...] Assim, a hereditariedade como critério exclusivo para o direito ao voto foi extinta em Atenas, de modo a ampliar a Eklesia, a assembleia de cidadãos. Nascia o voto censitário por renda. Funcionava da seguinte forma: o cidadão que tinha determinada condição econômica passava a poder votar independentemente de sua origem. [...] O voto censitário possibilitou a reforma do modelo aristocrático e forçou um novo equilíbrio, obrigando os patrícios a reconhecer a importância das classes mercadoras e empreendedoras. 
Por sua vez, Pisistratus - um parente antigo de Sólon - sempre cobiçara a autoridade e capacidade de mando inerente à condição de arconte legislador, não de uma maneira virtuosa, tal como se espera de um estadista, mas meramente pela relação inescrupulosa existente entre um homem e sua sede de poder pelo simples fato de “ter poder”. Todavia, a ausência de virtudes de sua parte, ademais de seu porte independente daquilo que deveria existir em um político – na mais singular de suas apreciações lexicais – tornou o primo de Solon, indesejado e malvisto pelos demais aristocratas, sendo ele mesmo também um grande aristocrata ateniense. 

Grandioso estadista que fora, Solon, ao maquinar as modificações relativas ao voto popular em seus tempos de arconte legislador de Atenas, contara com o desejo de proporcionar voz à parcela excluída da sociedade, ademais da preponderância da noção de justiça Aristotélica naturalmente presente em sua persona. Deslembrando-se, no entanto, da virtude faltosa em certos membros outros desta mesma sociedade, cuja sede de comando, poder-se-ia transformar em um algo tirânico e distópico.

Sendo assim, aproveitando-se da esmerada situação proporcionada por Solon, Pisistratus resolve abrir caminho pelos acessos políticos recentemente criados para chegar ao poder, baseando-se, para tanto, em estratégias que beiram a abstração digna de ser considerada coincidência com o cenário político hodierno, não houvesse ocorrido uma era antes desta que resguarda o presente momento.   

Assim nos ensina ORLEANS E BRAGANÇA (2017, sem nº de página), a saber:

Ele descobriu logo cedo que o povo era facilmente iludido por gatilhos mitológicos e simbólicos. A primeira medida de Pisistratus foi se transformar em um “homem do povo”. Depois, não perdeu tempo em se apropriar das narrativas das crenças e mitos populares, se colocando sempre como o herói predestinado usando, sem restrições, alegorias que arremetiam diretamente às crenças populares. Isso fez com que as pessoas passassem a vê-lo como um líder mitológico, uma espécie de messias. 

Apossando-se da narrativa de consideração mais simbólica do que de fato condizente com a realidade vivida pelo hominum in societate ateniense, Pisistratus, outrora malquisto pelos seus pares e pelo povo daquela capital, passa a ser compreendido como o único capaz de fomentar dentro de uma governança tudo aquilo de que necessitava a cidade de Atenas. Em vias de aderência popular, fingiu perseguições da classe mesma em que houvera sido criado, Aristocrata que sempre fora por mérito de seus pais, além de injúrias tortuosas sofridas por parte dos donos de terras. Fomentando a imagem grotesca de existência separatista quase moral e física entre as classes de Atenas, chega ao extremo de criar barreiras conscienciais em conglomerados de classes, ausentes todas as variantes que porventura viessem a ser presentes à sua época, formando no imaginário popular até a crença limitada em um estranho embate a ser travado pela classe daqueles que possuíam terras contra aqueles que não as possuíam – utilizando-se dos meios criativos mencionados anteriormente, sempre fingindo perseguições e injúrias por parte dos Aristocratas.

ORLEANS E BRAGANÇA (2017, p. 190), assim relata acerca da passagem de Pisistratus pela política Ateniense, a seguir:
Um parente distante seu, Pisístrato, subiu ao poder de Atenas com o apoio dos moradores mais pobres de uma área rural, que constituíam a vasta maioria. Considerado o primeiro líder populista do qual se tem registro, Pisístrato, apesar de membro da aristocracia ateniense, fez uso da hoje conhecida cartilha que ainda faz sucesso na América Latina, no Caribe e na África: fez-se vítima dos ricos e poderosos para conquistar a simpatia dos mais pobres e posar de homem do povo; usou de alegorias mitológicas e apelativas para criar um senso messiânico; prometeu riqueza e fartura para todos. Uma vez empossado, manteve a popularidade elevada baixando os impostos dos mais pobres e desapropriando terras dos grandes proprietários. Pisístrato violou tudo o que preconizavam as normas constitucionais criadas por Sólon. 

Tornando-se um símbolo, Pisistratus trava sólido caminho até a política ateniense, sob o aspecto que toma por foco a ideia. Sob o aspecto prático, detentores de certo poderio, seus pares aristocratas sempre o removiam de sua posição, que sempre era retomada logo mais pelo voto social.

A ideia populista, por malfadada que se apresente, é passível de galgar espaços tamanhos, capazes de atingir substratos mais profundos do imaginário popular, transformando seu detentor primeiro, em símbolo de lutas, em causa primeira das soluções para as problemáticas sociais e heroísmos, sem nunca ter de realmente enfrentar sequer uma batalha, fundamentando-se unicamente na demonstração de empatia requintada e requentada de esmeros dissimulados para com os excluídos da sociedade e mais necessitados.

Desta maneira, perpetua-se no poder o populista, impondo suas perspectivas as centenas de cidadãos, sob o manto da democracia eletiva disfarçada de ausência da virtude necessária à compreensão e correta apreciação prática da ordem de governança de um Estado. Enquanto que a política sob o ponto de vista mais puro de sua construção lexical, trata-se da perseverança da virtude, do caráter da busca pelo que é bom do homem para o meio social, segundo nos ensina o filósofo grego ARISTÓTELES (1992, p. 18). 

Diz-nos ainda o filósofo: 
A virtude, então, sendo de dois tipos, intelectual e moral, a primeira deve tanto seu nascimento quanto seu crescimento principalmente ao ensino (e é por essa razão que requer experiência e tempo), enquanto que a virtude moral surge como um resultado do hábito, de onde também o seu nome [étike] é formado a partir de uma pequena variação da palavra etos.


Sendo a democracia, a pedra de toque da conjuntura política de uma sociedade, acredita-se dever estar pautada sempre nas considerações relacionadas aos feitos aristotélicos mencionados em suas obras. A política em si, enquanto apreço ao que é bom para o homem – seja bom para si mesmo ou bom para todos, o homem está sempre em busca do que é bom, havendo a discrepância necessária para a completude do dever de um governante, o fato de ter sua procura absolutamente voltada para o que é bom para a sociedade entendida em toda sua competude, ainda que não o seja para si mesmo; o que configura também uma outra virtude presente na completude da governança, que é a ação e o pensamento do justo coletivo – deverá  embasar-se nas virtudes morais e intelectuais daqueles que se comprometam ao governo de um povo; só então é possível que conheçamos de fato a democracia segundo os preceitos principiológicos e gramaticais para os quais tenha dado nomenclatura própria.  

2.2 A CORRUPÇÃO DA GOVERNANÇA E A FRAGILIZAÇÃO DA DEMOCRACIA  


Em obra intitulada A Política, o filósofo grego ARISTÓTELES (1997, p. 62), nos ensina que "o governo seria o exercício maior do poder supremo de um Estado - entendido tanto como cada entidade do ente abstrato que é a nação, quanto a própria Nação per si. Este poder só poderia estar ou nas mãos de um só, ou da minoria, ou da maioria das pessoas. Quando o monarca, a minoria ou a maioria não buscam, uns ou outros, senão a felicidade geral, o governo é necessariamente justo". 

Partindo-se do pressuposto da origem lexical do termo "Política", em sua acepção mais simples, tem-se que a significação da palavra diz respeito àquele que possui habilidade de se relacionar com outrem, objetivando a obtenção de certos resultados previamente almejados; ademais, têm-se também o caráter da ciência dos negócios do Estado. Nada obstante o teor prático que, uma vez emprestado à terminação mencionada, faz-nos deslembrar de sua posição inicial, para a qual tenha sido criada, a política, enquanto negociação civil para o fim de tratar dos negócios do Estado, possui por característica mais abrangente e preponderante, indubitavelmente o valor ético inerente àquele que se preste à governança qualquer das porções componentes de um Estado.  

Isso porque, fará parte da composição do curriculum do bom governante o ato de buscar aquilo que é bom em termos coletivos, ainda que não o seja para si mesmo, fazendo emergir, desta maneira, um "governo necessariamente justo" (ARISTÓTELES, 1997, p.62). A partir do momento que o governante passa a visar o bem pessoal de uma classe específica ou de si mesmo, desregula o andamento de sua excelência em governar, travestindo suas intenções malfadadas e egoísticas com o manto da ética política - característica imprescindível - sendo o resultado de tal prostituição de caráter, uma das formas de governo esclarecidas pelo filósofo Grego ARISTÓTELES (1997, p. 62), a seguir: 

Estas três formas podem degenerar: a monarquia em tirania; a aristocracia em oligarquia; a república em de mocracia. A tirania não é, de fato, senão a monarquia voltada para a utilidade do monarca; a oligarquia, para a utilidade dos ricos; a democracia, para a utilidade dos pobres. Nenhuma das três se ocupa do interesse público. Podemos dizer ainda, de um modo um pouco diferente, que a tirania é o governo despótico exercido por um homem sobre o Estado, que a oligarquia representa o governo dos ricos e a democracia o dos pobres ou das pessoas pouco favorecidas.


A ética política prostituída representa a absoluta degeneração dos interesses tutelados e defendidos pelo governante, não importando quem de fato detenha o poder, mas aquilo que venha a trazer de impessoal e benéfico à população que lhe preserva a soberania. No sistema monárquico, têm-se o poder de mando concentrado nas mãos de um homem apenas; na engrenagem republicana, o que se tem é um governo promovido pela multidão de homens livres, voltado para a utilidade pública; por fim, na aristocracia o comando vem a ser confiado a mais de um homem, porém tendo sido escolhido dentre a parcela da população portadora de riquezas, porquanto fossem consideradas incorrutíveis sob o ponto de vista da cobiça, uma vez que já possuíam os objetos de desejo da maioria da população - não havendo outra preocupação, a não ser o bem maior do Estado e de seus membros, vez que as posses estariam já cobertas. Diz-nos ARISTÓTELES (1997, p. 68), a saber:
É por isso que os chamam de fidalgos, cavalheiros e notáveis. Assim, propondo-se a aristocracia a dar preferência aos bons e honestos cidadãos e possuindo as oligarquias maior número destes cidadãos do que outras, é impossível que um Estado governado por tais pessoas não tenha boas leis; da mesma forma, não podemos chamar de aristocracia o Estado governado por más leis: seria uma ponerocracia. Mas, para que um Estado seja bem organizado politicamente, não basta que tenha boas leis, se não cuidar da sua execução. A submissão às leis existentes é a primeira parte de uma boa ordem; a segunda é o valor intrínseco das leis a que se está submetido. Com efeito, pode-se obedecer a más leis, o que acontece de duas maneiras: ou porque as circunstâncias não permitem melhores, ou porque elas são simplesmente boas em si, sem convir às circunstâncias. A aristocracia consiste principalmente em atribuir os cargos mais altos segundo o mérito. A virtude é seu primeiro objeto; a riqueza, o da oligarquia; a liberdade, o da democracia. 

Tal qual fora bem mencionado anteriormente, não basta que existam apenas boas Leis, se não houver a correta preocupação com a execução das mesmas, em nada se distinguirá o governo de despóticos outros. A boa governança parte primeiro do caráter de quem a mantém, da carga valorativa da legislação atribuída a seu Estado de comando e da boa execução das Leis, em termos de igualdade e boa vivência dos cidadãos tutelados. Da submissão às más Leis, surgem as incompatibilidades entre a ordem comandada e a realidade demonstrada pela sociedade a partir do seu grau de consciência política e ética - necessariamente juntos os termos -  e da dinamicidade cultural que possuir. Tal é o entendimento do filósofo ARISTÓTELES (1997, p. 68), qual seja:

Mas, para que um Estado seja bem organizado politicamente, não basta que tenha boas leis, se não cuidar da sua execução. A submissão às leis existentes é a primeira parte de uma boa ordem; a segunda é o valor intrínseco das leis a que se está submetido. Com efeito, pode-se obedecer a más leis, o que acontece de duas maneiras: ou porque as circunstâncias não permitem melhores, ou porque elas são simplesmente boas em si, sem convir às circunstâncias. A aristocracia consiste principalmente em atribuir os cargos mais altos segundo o mérito. A virtude é seu primeiro objeto; a riqueza, o da oligarquia; a liberdade, o da democracia.

É exemplo da subjugação à leis más, a espoliação legal que se traduz no pagamento exacerbado de impostos cobrados pelo governo por circunstância não desejada ou não utilizada pelo pagador que, convenientemente denominado "contribuinte", acata cegamente a ordem por fins de não ser submetido à sanções penais, cíveis ou administrativas. Em verdade, apenas contribui aquele que consciente e voluntariamente admite o donativo a quem quer que seja. Aquele que incontestavelmente abre mão de parte de seu patrimônio em prol do Estado em troca da não atribuição punitiva por meio da coerção soberana, não contribui, paga. 


A degeneração da Monarquia, dá início a um outro sistema político, intitulado Tirania, que consiste na arbitrariedade da governança de um homem só, o Monarca, segundo seus padrões e seus interesses, não vindo a importar as necessidades da população tutelada. 

Nos mostra o filósofo Grego supracitado, que a monarquia em si, sistema política como qualquer outro, baseia-se também no governo propriamente voltado aos interesses sociais - assim como deva ser - mas que não se distinguirá em termos de brilhantismos éticos, figurando como sendo o mais propício, caso não tenha na figura de seu monarca, homem justo e naturalmente bom. A tirania é exatamente a imagem da perversão do monarca que, desinteressado dos pormenores basilares da sociedade de seus contemporâneos, ignora-os e arbitra as Leis de seu Estado segundo suas próprias vontades e mesquinharias, impondo-as aos chamados homens livre - camada menos abastada da população assim denominada à época do filósofo.


A adulteração da política dos nobres fidalgos e cavalheiros, carrega consigo a nomenclatura de Oligarquia, também vulgarmente conhecida por governo das minorias, em referência ao comando realizado pelos mais ricos, naturalmente a representação da minoria comum às Nações. ARISTÓTELES (1997, p. 71), assim nos ensina, a saber: 

A primeira forma de oligarquia é aquela em que as magistraturas são dadas às grandes riquezas. Excluem-se os pobres, embora sejam maioria, mas quem quer que tenha alcançado o grau de riqueza prescrito é apto para os cargos. Tal índice mantém-se até nos limites da mais simples mediocridade. Isto basta para ser admitido nos cargos. Como os participantes são a maioria, é necessariamente a lei e não o capricho que domina. Eles são tanto menos tentados a aspirar à monarquia quanto suas faculdades são mais modestas e, não possuindo nem riqueza suficiente para viverem desocupados, nem tampouco que seja preciso alimentá-los à custa do público, eles preferem à sua própria dominação a da lei. A segunda espécie é aquela em que os proprietários são minoria, mas mais ricos do que os da precedente. Sendo mais poderosos, querem também ter mais autoridade. Para isso, escolhem como colegas gente de seu tipo. Os postos são concedidos aos mais ricos e nomeiam a si próprios em caso de vacância. Se a escolha se fizesse entre todos, seria aristocrática; o que a torna oligárquica é que ela se faz numa classe determinada. Todavia, não sendo poderosos o suficiente para governar sem leis, transformam em leis a preferência que se arrogam. 


Existe, resta-nos clara tal menção, a discrepância necessária entre a Aristocracia per si e a Oligarquia, necessariamente sua versão viciada. No primeiro caso, o sistema político opta pela escolha de membros da parcela da população que, nada obstante venha a ser a minoria, detém a prerrogativa material objeto de desejo da parcela majoritária da sociedade e, portanto, não viria a ocupar-se da aquisição de bens materiais, mas do bem estar do Estado e de seus compatriotas tutelados. Neste ínterim de opção pela opulência em detrimento da liberdade digna dos homem mais pobres, passa-se com o tempo a optar sempre pelo mesmo padrão de indivíduos, levando-se me consideração suas posses e não suas virtudes. 

Assim como na Monarquia, a aristocracia e, por conseguinte, a própria Oligarquia não possui quaisquer brilhantismos que o coloque, ao sistema, em patamar superior de consideração em relação aos outros sistemas de governo,  uma vez que também esteja dependente das virtudes morais daqueles que lhe façam ordem de denominação. Sendo assim, ao levar-se em conta apenas os valores financeiros, a busca pela maior autoridade torna-se um padrão na escolha daqueles que venham a ocupar os lugares comuns de comando, vindo a ser escolhidos tão somente os também possuidores de bens, isto é, dentro de uma mesma classe social para todos os casos - de opção à vacância. Neste ponto, dá-se início ao arbítrio de suas preferências, haja vista já existir uma maioria mandante no poder.



Conduz-nos ao entendimento, o distinto filósofo Grego supramencionado, acerca do equívoco em tratar-se da Democracia e da Oligarquia, enquanto governos da maioria e da minoria, respectivamente. Diz-nos que mais acertadamente seria chamar-lhes por governo dos homens livres, em referência à democracia e Oligarquia o Estado em que os ricos governam, constituindo-se a quantidade de pessoas para cada designação, meramente um acidente populacional. O erro comum ocorre pelo fato de mais comumente encontrar-se uma maioria menos abastada e uma minoria mais rica dentro de uma Nação.  Por sua vez, à prostituição da República dá-se o nome de Democracia, figurando como a ausência viciada da busca pelo cumprimento dos interesses da sociedade, em detrimento dos interesses de uma classe ou de um grupo de pessoas determinadas. 

Diz-nos ARISTÓTELES (1997, p. 72-73), a seguir, acerca das espécies de democracia passíveis de observação dentro uma sociedade republicana corrompida, quais sejam: 

A primeira espécie é aquela em que os poderes se distribuem segundo as posses até certa mediocridade, de modo que são admitidos todos aqueles que chegam a este ponto, com exceção dos que ficam abaixo e dos que se arruinaram. Quando os lavradores e outras pessoas de fortuna medíocre são admitidos, o governo prossegue de acordo com a lei; por um lado, trabalhando, eles têm de que viver, mas por outro não têm condições de permanecer sem fazer nada; de modo que, uma vez feita a Constituição, só se reúnem para negócios urgentes e indispensáveis. O acesso é aberto a todos, assim que adquiram a renda prescrita pelas leis. Se alguém fosse excluído, seria a oligarquia; de resto, se não se tem nenhuma renda, é quase impossível ter o lazer suficiente para se ocupar da coisa pública. Esta admissibilidade de todos os proprietários é a primeira espécie de democracia. A segunda espécie reconhece-se pelo direito de voto nas eleições que se realizam na Assembléia; todos são admitidos, se seu nascimento for digno, mas somente são elegíveis os que têm meios de viver sem trabalhar. As leis são respeitadas nesta democracia porque os cargos só proporcionam honra, e não lucro. A terceira espécie é a que admite no governo todos os que são livres, mas, não oferecendo nenhum atrativo à cupidez, não sofre a concorrência perigosa de um número excessivo de pretendentes, de modo que a lei é necessariamente respeitada.


Qual fora dito em trecho supramencionado, existem quatro espécies de democracia em um sistema republicano de governo, donde entre elas, pelo menos três espécies são capazes de fazer surgir a justiça e a harmonia ética necessárias à boa governança. Isto ocorre porquanto não se traduza em artifícios construtores de lucros materiais, mas tão somente de sentimentos de  honrarias, no transendo à tona as soluções para as problemáticas e pormenoridades da população contemporânea a tal. Munidos dos critérios de nascimento e renda para a escolha dos governantes, as leis são respeitadas justamente pelo fato das honras de sua prestação, uma vez que, não possuindo meios de sobreviver sem trabalhar - ou seja, não possuindo renda bastante para viver, visto que a atividade que não é assalariada - não estaria o indivíduo apto ao exercício da tarefa da governança. Distingue-se a democracia da oligarquia no sentido de que esta exclui deliberadamente a parcela não abastada da sociedade, enquanto que àquele sistema, talqualmente viciado, não faz exclusões, admitindo-se a participação de todos os homens livres, desde que possuam certa renda, ainda que medíocre - sendo assim, a democracia teria maior amplitude e maior capacidade de abrangência popular. 


A quarta espécie trazida pelo filósofo, diz respeito ao maior dos vícios, porquanto se assemelhe mesmo à tirania, e que se apresenta como o lugar comum das repúblicas viciadas. Observe-se o que nos conta ARISTÓTELES (1997, p. 74), a saber:

A quarta é aquela que se introduziu em último lugar nas Cidades que se tornaram maiores e mais opulentas do que eram nos primeiros tempos. Ela exibe a igualdade absoluta, isto é, a lei coloca os pobres no mesmo nível que os ricos e pretende que uns não tenham mais direito ao governo do que os outros, mas que a condição destes e daqueles seja semelhante. Pois se a alma da democracia consiste, como pensam alguns, na liberdade, sendo todos iguais a este respeito, devem ter a mesma parte nos bens civis e principalmente nos grandes cargos; e, como o povo é superior em número e o que agrada à pluralidade é lei, tal Estado deve necessariamente ser popular. Mas, se todos são indistintamente admitidos no governo, é a massa que se sobressai e, sendo os pobres assalariados, podem deixar o trabalho e permanecer ociosos, não os retendo em casa a preocupação com seus próprios negócios. É, pelo contrário, um obstáculo para os ricos que não assistem às Assembléias nem se preocupam com o papel de juiz. Resulta daí que o Estado cai no domínio da multidão indigente e se vê subtraído ao império das leis. Os demagogos calcam-nas com os pés e fazem predominar os decretos. Tal gentalha é desconhecida nas democracias que a lei governa. Os melhores cidadãos têm ali o primeiro lugar. Mas onde as leis não têm força pululam os demagogos. O povo torna-se tirano. Trata-se de um ser composto de várias cabeças; elas dominam não cada uma separadamente, mas todas juntas. Não se sabe se é desta multidão ou do governo alternado e singular de vários de que fala Homero quando diz que "não é bom ter vários senhores". De qualquer modo, o povo, tendo sacudido o jugo da lei, quer governar só e se torna déspota. Seu governo não difere em nada da tirania. Os bajuladores são honrados, os homens de bem sujeitados. O mesmo arbítrio reina nos decretos do povo e nas ordens dos tiranos. Trata-se dos mesmos costumes. O que fazem os bajuladores de corte junto a estes, fazem os demagogos junto ao povo. Gozam do mesmo crédito.


Como bem adverte o filósofo, o estágio adoecido da República, faz surgir em seus últimos suspiros a democracia tirânica e demagógica, donde são espécimes naturais, os homens livres aliciados por ideais de igualdade e benefícios para as camadas mais populares, ideais estes mascarados, porquanto guardem consigo o interesse próprio daquele que inflama e alicia. A ditadura dos homens livres também se assemelha a tirania, tal qual fora mencionado anteriormente, pelo mesmo ponto da arbitrariedade na governança, com a distinção mínima de modificação dos autores da política de má-fé. 

Em "Ética à Nicômaco" (ARISTÓTELES, 2014), o filósofo Grego revela que em um Estado, a ordem de governança não poderia sair de um homem ou de um grupo de homens meramente, porquanto fossem todos os homens suscetíveis à injustiça, no sentido de não priorizar e não desejar aquilo que é bom em termos coletivos, mas apenas em benefício de si mesmo; o que naturalmente não abrange as características que devem preponderar dentro de um governo, haja vista ser necessário o pensamento coletivo do bem estar da sociedade por parte daquele que os comanda. Sendo assim, complementa lecionando que mais acertadamente seria a Nação governada por Leis a serem cumpridas pela população bem como por seus governantes, que a fariam ser executadas da forma adequada, porquanto as Leis, uma vez que façam parte da construção de um contexto histórico-cultural dinâmico de uma sociedade ao longo dos tempos, seriam sempre convenientemente justas ou convenientemente injustas, a depender da conjuntura que lhes emprestar esta mesma sociedade. Eis que no trecho citado anteriormente, o mesmo filósofo nos relata acerca da República tratar-se de um sistema de governo onde há o império das Leis no sentido de regulamentação dos principais aspectos da vida em comunidade, cabendo aos magistrados - segundo consta na cultural política da época - a decisão acerca dos casos mais específicos - adequação da Lei ao caso concreto. 


Neste sentido, a fragilização da Democracia ocorre com a fragilização das Leis generais e com a tirania populista, unidos que se encontram esses três conceitos políticos, porquanto configurem o caos quase anárquico de um Estado, não fosse o comando pitoresco de um homem. 


A República sem a democracia, enquanto governo dos homens livres, não seria capaz de abarcar todas as problemáticas populacionais, porquanto desconheceria os percalços sociais de toda gente, garantindo uma legislação que regulamentasse às cegas. Todavia, o excesso de Democracia traz-nos indubitavelmente ao caos populista, uma vez que faz emergir ideais de igualdade cada vez mais enérgicos e utópicos sob o ponto de vista lógico. O ideal separatista inculcado no imaginário popular suprime os comandos da cognição mais inaugural do homem, não proporcionando à ele mesmo a capacidade de enxergar a demagogia imperante em seus heróis e ausência de possibilidade de concretização daquilo que se é prometido pelos mesmos. 

Galgando a passos largos a confiança de um povo, o déspota arca tão somente com as consequências da fé cega de seu séquito, que passa a obedecer os seus mandos pela idealização de seus propósitos prostituídos de construção de um Estado cujos interesses supremos seriam os de seus pares, fazendo-os pensar que seriam eles mesmos, homens livres, os tais semelhantes. Em verdade, apenas enxerga o seu próprio reflexo quando trata o demagogo de tamanhos interesses, deslembrando-se mui convenientemente daqueles que o seguem fervorosamente, embora açambarcados por ilusões propositadamente depositadas alí.


Por sua vez, a corrupção da governança, espécie da qual a fragilização da democracia é uma consequência, concorre com o óbito de tudo aquilo que for considerado justo moral ou legalmente dentro de uma nação, conquanto caia no desleixo de não mais abarcar e buscar os pormenores de interesse das camadas populares, mas os seus próprios. As três formas de governo mencionadas no texto hora em estudo,a  saber, a Monarquia, a Aristocracia e a República, vêem-se corrompidas exatamente quando é modificado o eixo de proteção dos interesses envolvidos dentro de uma comunidade específica, fazendo surgir, por conseguinte, a degeneração de suas formas com as configurações já explanadas, quais sejam, a forma Tirânica, a Oligárquica e a Democrática enferma, respectivamente. O lugar comum do governo enfermo é a tirania de um ou de uns, balaustre de suas prerrogativas. 

2.3 A POLÍTICA TEM UMA ÉTICA PRÓPRIA? 


A priori, trate-se mui brevemente da origem da palavra Ética. Advinda da palavra grega ethos, o termo se apresenta em duas grafias distintas, com significados também discrepantes. Escrita com a letra "e" minúscula, significa moradia ou abrigo funcionando tanto para indivíduos quanto para animais. Observe-se o que nos diz REGEEN e MARCOS (2013, p. 173), a saber:

Ela tem que ser construída pela atividade humana, e por isso deve ser sempre reformada, melhorada e aperfeiçoada. Assim, pode-se dizer que a ética tem por fim morar bem, e para isto constituir objetivos fundamentais e valores e princípios que norteiam a ação humana. Para os antigos, então, a ética está ligada ao bem, ou á felicidade, que devem ser perseguidos por meios que levem a esta bondade e felicidade.


Sendo assim, pode-se dizer que sob tal ponto de vista, a Ética significa dizer a morada que deverá construir o homem para si e de si mesmo, no sentido de permanecer aperfeiçoando-se, haja vista ser o homem o guardião de si mesmo. Ética seria a boa morada, a boa vivência para consigo mesmo, no sentido consciencial da experiência, daí a busca pelas ações pautadas sempre nos valores e princípios de grande monta. E complementam os autores REGEEN e MARCOS (2013, p. 172), a seguir:

Estes meios eram também chamados de ethos, mas com "e" grande, e significam os costumes ou “o conjunto de valores e de hábitos consagrados pela tradição cultural de um povo” (BOFF, 2000, p. 36). Ao dizer-se que alguém não tem ética significa a ausência nesta pessoa de princípios norteadores para sua ação, que se desenvolve, pois, de acordo com as vantagens que possa conseguir e, consequentemente, coerência e princípios fazem falta na sua vida. Por outro lado, quando se garante que alguém não possui moral, indica-se que esta pessoa não possui virtudes que a ajudem a “construir sua morada”, sua felicidade, e age erradamente, mentindo, roubando, explorando.


Desta maneira, é possível observarmos a intrínseca relação existente entre as acepções relativas à Ética e à Moral, uma sendo necessariamente complemento da outra. Uma vez que o indivíduo não possua nenhuma moral, não será capaz de construir sua morada sob fortes alicerces, tendendo à infelicidade consciencial e ao norteamento de suas ações absolutamente ausentes os princípios e os valores imprescindíveis à boa vivência, resultando assim, nas ações de má-fé, na mentira e no cometimento de ilicitudes - haja vista não ter em si mesmo o crivo da moral a limitar os seus passos. 


Segundo SANTOS (2007, p. 11 e 15), tal é a disposição:

Moral é o conjunto de hábitos e costumes, efetivamente vivenciados por um grupo humano. Nas culturas dos grupos humanos estão presentes hábitos e costumes considerados válidos, porque bons; bons, porque justos; justos porque contribuem para a realização dos indivíduos. [...] ética é a reflexão sobre a ação humana, para extrair dela o conjunto excelente de ações. É uma ciência que tem por objeto a moral e a lei e pretende aprimorar as “atividades realizadoras de si” desenvolvidas pelos indivíduos em busca do excelente.


Em se tratando de Política, no sentido de ser a ciência dos negócios do Estado, ensina-nos Nicolau Maquiavel, em obra intitulada O Príncipe, que o político depende de certas características qualitativas que são ao mesmo tempo bastante específicas e diversificadas, visualizadas a partir da circunstância prática que se lhe apresente no momento. 


O Ragione di Stato, a razão do Estado maquiaveliano diz respeito exatamente à esse ponto onde a ética política passa a ser discrepante da ética individual, uma vez que dentro de um cenário político qualquer, as conjunturas devem levar em consideração não apenas os interesses coletivos da população que o sustenta, mas também o fato da defesa da soberania e do poder detido pelo governante. Diz-se da defesa deliberada do poder da governança, não importando os meios utilizados para mantê-lo, desde que o mantenha. Todavia, MAQUIAVEL ao tratar da ética política faz referência à defesa do poder em detrimento de nações adversárias, ademais da defesa em detrimento da criação do caos social (REGEEN e MARCOS, 2013, p. 176). 


A razão do Estado abarcada pelo secretário florentino apresenta-se enquanto uma "consciência de que a política é uma atividade autônoma do Estado" (REGEEN e MARCOS, 2013, p. 176) e, sendo assim, estaria absolutamente dissociada das acepções da ética, da jurisprudência, ou da moralidade, possuindo mesmo uma espécie de ética própria, onde poderia valer-se de certos artifícios, por mais desonrosos que fossem, contanto que tivesse por fim, o bem comum da sociedade e a manutenção do poder contra as nações circunvizinhas e contra o caos social.


Observe-se o que nos diz REGEEN e MARCOS (2013, p. 174), a saber: 

É bem verdade que, no acervo de qualidades do bom governante, aceito por Maquiavel, constavam a fraude e a mentira, a dissimulação e até mesmo a crueldade. Isto não significa, todavia, que Maquiavel defendesse ou aconselhasse um estado turbulento, de constantes lutas contra usurpadores gananciosos, anarquicamente cruel, em que os governantes poderosos mantivessem seus súditos em regime de servidão, de tortura e perversidade.  tica pru da moralidade, possuindo aria dissociadade da nançanante. sta ser o homem o guardiemente daqueles que o seguem fervoro

A ética política presente em Maquiavel, em nada diz respeito à crueldade ou a perfídia, como faz-se pensar num primeiro momento de contato com a obra "O Príncipe" do secretário florentino. Em verdade alerta-nos para a conjuntura política não figurar numa medida de absorção comum, porquanto há que se apreciar o caráter e a boa-fé nas ações de um governante e, todavia, existem circunstâncias que exigem tratamento diferenciado, dados os interessantes sociais abarcados, revelando ainda sobre a necessidade de que "o príncipe fosse um homem íntegro e mantivesse a palavra empenhada. Ao mesmo tempo, porém, alertava para o fato de que, conforme a necessidade, ele poderia abandonar a boa fé, desfazendo, assim, a palavra dada" (REGEEN e MARCOS, 2013, p. 174). 

E complementam os autores (REGEEN e MARCOS, 2013, p. 176):

Seria mais justo e claro dizer que há para Maquiavel uma mudança no conceito da ética. Ele aceita que a ação política deve ser orientada por valores, mas estes assumem caráter totalmente diferente, distanciando-se do ideal teológico, filosófico, e, sobretudo, da ideação da felicidade pessoal. Para o Secretário Florentino, o Estado é, sem dúvida, o valor mais alto além do qual não existe um limite. Para ele, a política resumia-se numa coisa: conquistar e manter o poder ou a autoridade no domínio conquistado. Portanto, a religião, a moral e outros valores que os humanistas pretendiam associar à política, nada tinham de relação com aquele ponto fundamental. Permitia-se a exceção apenas nos casos em que a religião e a moral contribuíssem para a conquista e a manutenção do poder, quando então se tornam meios para a grandeza do Estado.


Sem dúvida, Maquiavel não inaugura uma nova maneira de enxergar a prática política, tão somente coloca em versos as atitudes corriqueiras para uma situação de governança, embora não costumem assumi-las os seus partícipes. Ademais, o florentino atenta para o fator social imperante do Estado que, embora transparecesse o poder do Príncipe e o prestígio da governança, tinha por fator preponderante de fato o bem estar social da comunidade abrangida. "Por conseguinte, de nada adiantariam a boa-fé, a integridade e a honestidade do príncipe, se estas virtudes não impedissem a sua ruína, levando o Estado à fraqueza e à derrota, que tem como consequência o domínio inimigo, o qual provocaria não só a inquietação, mas também o sofrimento de toda a coletividade. Esta inquietação e o concomitante sofrimento, por sua vez, causariam a desconfiança e até a revolta dos cidadãos e enfraqueceriam o Estado" (REGEEN e MARCOS, 2013, p. 176). Daí a necessidade de uma ética própria, isolada dos fatores morais impregnados pelo senso comum filosófico e teológico, cujas prerrogativas compreendem a análise fria do caso concreto para a correta utilização ou não dos valores morais e éticos. 
3. CRIMINALIZAÇÃO DA POLÍTICA ?

Há quem defenda o discurso de que no Brasil existe pretensiosa campanha acerca da difusão da criminalização da política, no sentido de tornar os atos considerados lícitos aos governantes em geral, em ilícitos sob o ponto de vista jurídico-penal - sob a ótica do dever parlamentar de fomentar o bem estar social pelo fato de ter-se adquirido o cargo eletivo por meio da orientação e aceitação popular.

A narrativa revela a falsa intenção de ponderar a boa-fé nas atitudes criminosas de parlamentares quando no decorrer de sua carreira eleitoreira, trazendo-os ao patamar de cidadãos meramente preocupados com os interesses da comunidade, a partir do momento que, apesar de perpetrados crimes contra esta mesma comunidade e contra a porção do Estado que representar, comungou com o cumprimento de certas benfeitorias aos homens livres - o popularmente conhecido por "roubou, porém fez algo pelo povo". 


Galgando tal patamar de heroísmo, que apesar das agruras da política soube conceder ao povo uma esmola devida de benfeitorias, o governante têm sua imagem igualada ao do homem livre que o elege, falho e atormentado pelas problemáticas tamanha impostas por isto ou aquil'outro. Uma vez reconhecido como um par, o homem livre - por sua natureza humana própria - sente-se intimamente coincidido com a figura deste que representa o Estado e, portanto, não haverá de encontrar nele erros que não enxergaria em si mesmo. 

A narrativa da criminalização da política, portanto, busca aprimorar os feitos do malfeitor politizado, reivindicando sua conduta com o teor maquiavélico da ética política própria. Todavia, o Maquiavelismo, ao contrário do que se faz pensar, em verdade prima pela honradez no trato dos negócios do Estado e pela integridade de quem o governa, abstendo-se, no entanto, de certos mecanismos de boa-fé no intuito único de manter o poder contra o caos social e contra as ameaças advindas de outros Estados. Isso fica cada vez mais aparente a partir da deflagração da Operação Lava Jato que traz a tona a cada nova etapa que realiza a falência do debate acerca das benfeitorias ofertadas às camadas mais pobres da população insurgirem como justificativa bastante para as falcatruas e perfídias realizadas nas governanças diversas. 


Há que se falar, no entanto, muito mais em responsabilização política e jurídico-penal do que em criminalização política. A primeira traz-nos a ideia de assunção de culpa por parte de quem a tem e posterior e indubitável pagamento de seus feitos ilícitos por meio da prestação punitiva do Estado. A segunda nos diz que a responsabilidade jamais será posta por sobre aquele que a tenha, porquanto possa vir a prejudicar a relação de confiança e estabilidade por parte da população e, sendo assim, outras pessoas ou outros entes abstratos - sociedade, corporativismo, Poder Judiciário, ativismos e et cetera - receberão o status quo de responsáveis diretos pela atitude drasticamente caótica e criminosa que tenha sido perpetrada, seja ela qual for. 

Outrossim, a utilização mesma do termo "criminalização da política", ademais de indiscutivelmente deslocada da realidade, remete ao mesmo tempo à criação de mártires demagógicos e entidades arraigadas de heroísmos capazes de solucionar toda e qualquer instrução problemática que venha porventura a afligir a população que lhe seja alvo de debate, o que configura em perdas alarmantes para a população envolvida. Isso porque tais espectros altruístas para um ou para o outro exemplo mencionado, não costumam passar por qualquer crivo quando levamos em consideração a formação parca do imaginário popular em relação à política crítica. Desta maneira, um e outro passam despercebidos sob o ponto de vista dialógico, quando não se possui meios de encontrar a discrepância naturalmente existente entre um discurso cujas ideias estão prostituídas em benefício próprio e um discurso em que há a conformidade de pensamento e de ação daquele que o transmite. 


Por conseguinte, a criminalização da política verdadeiramente se trata de inconformismo com o peso da Lei por sobre aqueles que perpetrarem o malfeito da prática política, numa fútil tentativa de ver-se liberto das amarras da Lei por meio do apelo popular, como também é porta de acesso direto de pensamentos populistas e heroísmos disfarçados - ainda que impelidos erroneamente por parte dos que não possuem ainda o crivo da crítica política.

4. OPERAÇÃO MÃOS LIMPAS E OPERAÇÃO LAVA JATO: IMPASSES NA CONCRETIZAÇÃO DA ÉTICA NA POLÍTICA    

Nada obstante as inúmeras discrepâncias relativas aos dois países ocidentais, faz-se mister a comparação de ambas as operações Mãos Limpas e Lava Jato, para fins de manutenção da informação e de aprendizado no que diz respeito aos efeitos da corrupção de um governo para o seu povo. Assim nos diz CHEMIM (2017, p. 7):
Na Itália, a Operação Mãos Limpas nasceu em 1992, dois anos e meio após a queda do Muro de Berlim, quando ainda se faziam sentir as tensões e estratégias globais da Guerra Frua no continente europeu, com a discussão política centrada nos interesses norte-americanos em ter a Itália como aliada contra a política oriunda dos países recém-surgidos com a dissolução da União Soviética. No Brasil, a Operação Lava Jato ganhou força a partir de 2014, quando o país encaminhava-se para a transição de um período de crescente prosperidade e ampliação de políticas públicas sociais e de elevado impacto nas classes mais pobres para outro que começou a se desnudar como de realidade econômica diversa daquela que a candidata à reeleição Dilma Rousseff havia propagada em sua campanha eleitoral ao longo do mesmo ano. Mesmo com a vitória eleitoral de Dilma, a partir de 2015 os brasileiros foram aos poucos se deparando com um cenário econômico que o próprio governo passou a admitir que não era tão próspero quanto se propagara um ano antes.  


BECCARIA (2015, p. 25 e ss apud GUIMARÃES, 2016, p. 01), em relatos acerca da Operação Mãos Limpas, assim nos diz:
Considera-se que a chamada “Operação Mãos Limpas” na Itália teve início em 17 de fevereiro de 1992 com a prisão em flagrante por crime de corrupção passiva de Mario Chiesa, político vinculado ao PSI - Partido Socialista Italiano, que havia sido guindado a um cargo de Presidente de um famoso asilo para anciãos de Milão, chamado Pio Albergo Trivulzio, com futuras pretensões de se tornar Prefeito de Milão.


Conta-nos o Procurador de Justiça no Ministério Público do Paraná GUIMARÃES (2016, p.01), mencionando relatos outros transcritos nas obras de BECCARIA (2015, p. 25) e BARBACETTO (2012, p. 05) que a Operação havia sido deflagrada em virtude do pagamento de propina por parte do empresário do ramo de limpeza italiano chamado Luca Magni, exigido por Mario Chiesa para fins de renovação contratual na prestação dos serviços no asilo onde ele fora Presidente à época. Observe-se: 
Por ocasião de sua prisão Mario Chiesa havia cobrado propina de 10% do valor do contrato de renovação de prestação de serviços de uma pequena empresa de limpeza industrial, cujo proprietário era Luca Magni (o valor da propina corresponde a algo como 3.500 Euros em moeda de hoje). O jovem empresário Luca Magni, cansado dos repetidos achaques, procurou o então Procurador da República italiano Antonio Di Pietro, que constatou o flagrante e prendeu Mario Chiesa quando este recebia o dinheiro. Os detalhes da prisão revelaram como a corrupção havia se tornado rotineira no Pio Albergo Trivulzio. Por ocasião do flagrante Mario Chiesa pediu para ir ao banheiro antes de ser levado embora e tentou se livrar de mais dinheiro que estava em seu bolso, fruto de propina que havia cobrado de outro empresário momentos antes. Rasgou e jogou as notas no vaso sanitário. Mas, como era muito dinheiro, o máximo que conseguiu foi entupir o vaso.

Assim como ocorrera no Brasil com a Lava Jato, a operação Mãos Limpas passou a expor as extravagâncias do governo italiano, no que diz respeito à corrupção da governança. E tal como ocorrera na versão tupiniquim, a operação conhecida pelo codinome Mani Pulite, também não possuiu viés político ou ideológico na deflagração de suas fases, tal como fez parecer o mainstream de ambos os países envolvidos.

Diz-nos ANJOS (2016, sem número de página), a esse respeito: 

Tal como os italianos de 1958 a 1968, vivendo seu “milagre econômico” com os democratas-cristãos no poder até chegar num momento de instabilidade e denúncias de corrupção; o Brasil viveu experiência semelhante com o tucano Fernando Henrique Cardoso e a guinada do Plano Real, iniciado no governo Itamar. Após uma turbulenta crise econômica que se arrastava e crescia, desde o final do regime militar, vimos o Brasil, enfim se estabilizar política e economicamente por quase 6 anos, até surgirem notícias da desvalorização do Real e acusações feitas pelo PT de compra de votos de deputados. FHC chegou a sofrer 17 pedidos de impeachment, todos arquivados por falta de provas. A instabilidade piora em 2002, com a eleição presidencial e a vitória de Lula da Silva. 

 Nada obstante o apartidarismo das operações deflagradas tanto na Itália, quanto no Brasil, ambas tem em comum a questão da corrupção como sendo algo preponderantemente forte no estilo de governo de quem de competência, ademais da ideologia encontrar-se presente nas duas situações. Não se faz referência neste ponto, portanto, à questão ideológica partidária na execução das atividades por parte daqueles que promoveram as investigações e ordenaram a execução das penas impostas aos culpados homens que acabaram tornando-se réus ao final das fases. Faz-se mister dizer que há referência sim, há existência de pensamento doutrinário ideológico presente no modus operandi dos parlamentares açambarcados nas Operações. 

A ética política, discrepante da reforma valorativa do indivíduo que é o que de fato quer dizer o termo sob o ponto de vista filosófico, prático e teológico, encontra-se relacionada com a conjuntura de fundação de uma estrutura que também possui regras próprias e que deve existir segundo se lhe apresentem as situações. Tal como explanara brilhantemente Maquiavel, em sua obra O Príncipe, há de existir um mínimo de palavra, de ordem e de honra na condução de uma nação, exigindo-se, portanto, do governante o bom caráter e a fidalguia, tal como deva ser. No entanto, reger um Estado requer força de quem possua o poder de comando, para fins de não ver-se instaurado caos anárquico em decorrência de certa fraqueza no cuidado com os negócios do Estado, para fins de obter-se a manutenção do poder, portanto. Para tanto, faz-se necessário que o governante utilize-se de certos artifícios a depender da circunstância. 


É a partir exatamente da lógica maquiavélica - como ficara conhecia a lógica apresentada por Maquiavel na escritura de O Príncipe - que as governanças subvertem o argumento raciocinado de preservação da moral e da honra apesar da utilização de artifícios para manutenção - no sentido de evitar a anarquia provocada pela fraqueza de comando - do poder em prol da sociedade e não dos interesses próprios do governante e a tomam pela via interpretativa livre, caminhando a passos largos em direção a um objetivo comum e abrindo espaços para o pensamento revolucionário, onde tudo deve ser justificado pelo bem da apropriação de uma causa final, não importando quais sejam as consequências  para a comunidade. 


A Operação Lava Jato e a Operação Mãos Limpas são exemplos basilares que conseguem de fato representar a lógica maquiavélica munida do pensamento revolucionário de desordem em prol de uma causa qualquer. Apartidária que foi a italiana e que é a brasileira, possuem em comum o maquiavelismo subvertido e livremente interpretado em vias de beneficiar interesses de seleto grupo de parlamentares e empresários, em detrimento de todo o restante das populações - quem deveras sente o peso da desordem e do caos promovido por tais especulações interpretativas enviesadas e mal formuladas. 
5. METODOLOGIA


O presente texto acadêmico buscou analisar as questões acerca da ética inserida no ambiente político - levando-se em consideração a política brasileira além das Operações Lava Jato e Mãos Limpas - segundo uma abordagem qualitativa da problemática, porquanto seja esta a forma mais acertada de se compreender um fenômeno social em sua essência (RICHARDSON, 2015, p. 79). A pesquisa qualitativa se diferencia do modelo quantitativo por não possuir estudos estatísticos para demonstração do que se pretende analisar. É o entendimento de RICHARDSON (2015, p. 79)
O método qualitativo difere, em princípio, do quantitativo à medida que não emprega um instrumental estatístico como base do processo de análise de um problema. Não pretende numerar ou medir unidades ou categorias homogêneas.

A demonstração da fidedignidade dos fatos em relação ao argumento que se pretende estabelecer num texto científico é realizada, portanto, a partir de métodos dedutivos. 


Ainda é possível que se diga que a pesquisa se baseia num formato descritivo e bibliográfico, haja vista não ponderar a interferência na realidade senão para observá-la, sem nunca modificá-la, como pretende explanar CHURCHILL JR. (1987, sem número de página apud VIEIRA, 2002, p. 65), bem como tratar-se de estudo de um fenômeno baseando-se em estudos documentados já existentes, tais como livros, monografias e artigos científicos outros, apenas analisando e descrevendo o processo em estudo.

6. CONCLUSÃO


O artigo em questão propôs o estudo da ética na política em termos gerais, ademais da problemática da corrupção na governança e, para tanto, tratou de observar o princípio existente no aparecimento da corrupção dentro do governo de um Estado maior - no sentido de cada parte integrante de uma Nação, não apenas no quesito abstrato - em destruição absoluta do que se conhece por sistema democrático de governo. Sendo assim, a pesquisa levou em consideração explanar as pormenoridades que envolvem o conceito de populismo e que, como fora visto no corpo do texto, teve participação crucial no estudo sobre a corruptibilidade de um governo como consequência da fragilização da democracia. 


O capítulo trouxe à tona de conhecimento a história de Pisistratus, o parente distante e esquecido de Sólon, um dos maiores Arcontes Legisladores da história de Atenas na era antiga da Grécia que, utilizando-se de engodos sutis demais para serem analisados friamente à época de ocorrência e de alteração dos ânimos de seus eleitores, chega ao poder e mantém-se por meio da estratégia de separar as parcelas existente na sociedade ateniense, para fins de conquistar o poder mais facilmente e angariar para si, o séquito de admiradores que não permitiriam outro governo senão aquele que "movia mundo pelos interesses do povo", mas que na verdade, apenas mascarava intenções próprias de Pisístrato. 


Em seguimento, ponderou-se acerca da questão da ética na política propriamente dita, a partir dos ensinamentos de Maquiavel, concluindo-se pela existência de ética única e estrita para a política, que deverá ser posta em prática a partir da situação fática que se apresente ao governante do Estado em questão, em virtude de manutenção do poder em prol dos interesses da população, não devendo deixar de lado, no entanto, os aspectos que a fazem assemelhar-se ao conceito de ética filosófica, prática e teológica, que seriam os valores morais norteadores do comportamento do homem. 


Ainda, tratou-se da questão da criminalização da política, obtendo-se, por conseguinte, a conclusão de que, em verdade, há um movimento que pretende promover a subversão do caráter daquele que governa, fazendo surgir herois do povo desde que o beneficie, não importando se para alcançar este fim tenha corrompido todos os outros setores da máquina que faz funcionar uma nação. A correta nomenclatura de tal questão é a responsabilização do política em vias da corrupção perpetrada.


Por fim, fez-se breve comparativo entre as Operações Mãos Limpas, ocorrida na Itália em meados do ano de 1992 e sua versão tupiniquim, a Operação Lava Jato, que principia com a deflagração de fase que tem como alvo o doleiro Alberto Youssef, dono de um posto de gasolina na cidade de Brasília, Distrito Federal, mais conhecido por "Posto da Torre" e, posteriormente, "Posto da Lava Jato". Conclui-se a partir do comparativo e da análise geral do texto em questão, mais uma vez, pela utilização da lógica maquiavélica para subverter os propósitos que devem ser exigidos e cumpridos dentro de uma governança, deslembrando-se mui convenientemente que o fato de ter-se acordado pela existência de uma ética própria aplicada à política, não significa dizer que não existiriam consequências práticas para a população desta Nação e, precisamente, consequências indubitáveis para quem perpetre o mal da corrupção. 
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